
Recuperação extrajudicial é ferramenta hábil do novo sistema de
garantias

De acordo com levantamento jurisprudencial que abrangeu decisões proferidas em processos ajuizados
desde antes da promulgação da lei n. 11.101/05, constatou-se que, para os tribunais brasileiros, mais vale
uma empresa em atividade desdobrando-se para suplantar dificuldades do que duas quebradas,
realocando seus ativos no mercado por meio do processo falimentar, o qual dificilmente resulta em
pagamento de todos os credores.

Para realização do referido levantamento, foram analisadas mais de 900 decisões, dentre as quais foram
escolhidas 72 mediante o critério de isolar aquelas que respondessem à seguinte questão: “o acórdão
apresenta fundamentação que denote interpretação legislativa em prol da preservação da empresa?”. Em
apenas 27% a resposta foi “não”.

A promoção do primado da preservação da empresa encontra respaldo na salvaguarda dos interesses de
credores diante da valorização dos ativos de empresas em atividade, ainda que em estado de crise.
Todavia, é certo também que tanto a lei de 2005 como as decisões dos tribunais sobre o tema levaram
em consideração a função econômico-social da manutenção da unidade produtiva. Foi possível verificar
que aproximadamente 29% dos acórdãos se fundamentavam diretamente nesse princípio.

Constatou-se também que tamanha é a força da aplicação do princípio da preservação da empresa em
razão dos benefícios que o exercício das atividades empresariais geram ao desenvolvimento do país que,
durante a pesquisa, localizou-se acórdão que confirmava o indeferimento de um pedido de autofalência,
levando a empresa que se declarava quebrada à proposição de solução recuperatória com o apoio de
credores (Ap. Cível 47.180 do TJ-SC).

Não pode passar despercebido que a estes se somou outro dado: apenas 10% dos processos
apresentavam valor da causa superior a R$ 20 mil.

Esses números indicam que a lei n. 11.101/05 buscou traduzir o movimento jurisprudencial que a
precedeu como forma de garantir à grande maioria do empresariado brasileiro a possibilidade efetiva de
superação de estados de crise. Esta afirmação é baseada nos dispositivos legais que adotaram o princípio
da preservação da empresa como norte interpretativo da lei, impuseram limitação de valor mínimo para
títulos que instruam pedido de falência e, principalmente, previram a possibilidade de convocação de
credores para proposição de plano de recuperação extrajudicial (arts. 47, 94 e 161).

Assim, numa tacada só, a lei deixou clara a necessidade de observância da realidade brasileira tanto em
relação (i) ao perfil do empresariado do país, como (ii) à ineficiência do atrelamento dos meios de
recuperação de empresas em crise ao socorro ao Poder Judiciário, com os conhecidos entraves de custo e
morosidade para implementação de planos de reerguimento advindos deste condicionamento.

Afinal, é verdade que estudos comprovam que o índice de empreendedorismo brasileiro é 39% maior do
que a média mundial, por vezes tendo superado os números anuais dos países do G7. Contudo, é fato
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também que esses índices estão mais ligados à necessidade do que à vocação e ao empreendedorismo
por oportunidade, aquele em que o indivíduo planeja suas ações e não se lança no mercado por falta de
opção.

Nesse contexto, assumir a importância da empresa, geradora de empregos, tributos e circulação de
valores e afastar a possibilidade de se pedir falência de sociedade inadimplente em função de
dificuldades momentâneas é atestar a compreensão de quem é o empresário médio no Brasil. Foi nesse
mesmo sentido que a legislação garantiu segurança jurídica aos meios de recuperação extrajudiciais,
legitimando o que há anos já se fazia sob a forma de acordos privados e sob a denominação de
“concordata branca”.

Ora, realmente, os moldes do instituto da recuperação judicial brasileira estão em plena consonância
com as mais modernas legislações estrangeiras. De que serve, porém, tais preceitos, se a maioria dos
empresários que se encontram em estado de crise no Brasil não pode pagar por esse remédio?

Contra o argumento de que a solução por plano extrajudicial é mais “frouxa” do que a judicial
estabeleceu-se a possibilidade de sua homologação judicial, a qual pode levar apenas um ou dois meses.

É triste admitir, mas a prática demonstra que a postura colaborativa do brasileiro para celebrar acordos
diante do inadimplemento de obrigações parece advir, de certa forma, de uma intuição geral de que o
processo falimentar ou até o executivo são meios mais tortuosos de cobrança de dívidas. Mas ao se
aceitar a dura realidade – e lidar com ela – há de se admitir também que soluções mais baratas e simples
como planos e acordos extrajudiciais de recuperação de empresas podem efetivamente prevenir que
crises momentâneas não combatidas de forma rápida e certeira, diretamente contra suas causas, possam
se tornar situações irreversíveis.

Aliás, o instrumento da recuperação extrajudicial não serve apenas como meio menos custoso de
soerguimento de empresas de médio e pequeno porte em crise.

Ao contrário, a recuperação extrajudicial é ferramenta hábil do novo sistema de garantias e de
recuperação de créditos e empresas, incluindo as de grande porte ou cujo valor total da dívida seja alto.

Para que se entenda melhor, vale dizer que, entre os meios de recuperação extrajudiciais podem ser
incluídos, por exemplo, a de reorganização dos meios de produção da empresa (redirecionamento,
diminuição ou diversificação dos recursos e da produção de bens ou serviços); operações societárias
(para compartilhamento do risco do negócio, injeção de recursos ou alienação da posição e fatia em
mercado específico etc.); soluções de mercado (desconto de títulos, negociação de prazos de “carência”
para pagamentos de dívidas vencidas com fornecedores regulares etc.); acordos privados diversos
(resolução de conflitos e pendências pelos próprios devedores e credores, que repactuam suas avenças
incidindo em menores custos pecuniários e de transação); convocação de credores para deliberação e
aprovação de repactuação global ou parcial de dívidas (com anuência ou não da totalidade de credores),
dentre outros.
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Todos esses meios de recuperação podem ser implementados com nenhuma ou uma mínima participação
do Judiciário.

Essa participação só será obrigatória quando o plano previr, entre outras ações, a repactuação de dívidas
quanto à forma ou ao prazo de pagamento, que inclua minoria de credores que tenham se manifestado
contrariamente aos termos do plano.

Nesse caso, a homologação do plano pode vincular esses credores dissidentes e submetê-los aos termos
do plano de recuperação, ou seja, tornar o acordo imposto à minoria resistente, desde que esta seja de até
2/5 dos credores da espécie atingida.

Em pesquisa realizada por esta autora nos meses de outubro e novembro de 2008 nos cartórios das 1ª e
2ª Varas de Falência e Recuperações Judiciais da comarca de São Paulo verificou-se que eram três os
processos de pedido de homologação de recuperação extrajudicial em trâmite, sendo que deles, apenas
um não previa plano impositivo a credores dissidentes.

Os valores dos débitos repactuados por meio dos planos levados à homologação corroboram a afirmação
de que o instituto não serve apenas às pequenas empresas. Os planos de recuperação analisados previam
o pagamento de créditos cuja soma remontava aos seguintes valores, aproximadamente: R$ 15 milhões
(Moura Schwark Construções S/A); R$ 7 milhões (ISD Cursos e Serviços Editoriais Ltda e outras) e R$
46 milhões (Prolan Soluções Integradas S/A).

A escolha do meio extrajudicial, (levado ou não à homologação), para o enfrentamento de crise
empresarial deve levar em consideração não só o porte da empresa, mas variáveis que determinem se
esse formato jurídico poderá responder às origens ou causas que concorreram para o estado de
dificuldade de certa empresa.

Todos os mencionados planos de recuperação extrajudicial apresentados perante as varas paulistanas
eram bem articulados e combatiam problemas de diversas naturezas, os quais extrapolavam o mundo das
“questões jurídicas”. Assim, acredita-se e aposta-se que a utilização das formas mais flexíveis dos meios
de recuperação extrajudiciais, em conjunto ou separadamente, levados ou não a juízo para homologação,
têm o potencial de ser mais efetiva no combate às causas de crise de empresas em dificuldades, além de,
normalmente, ser menos onerosa em relação à depreciação do valor do nome ou da marca das empresas
em situação difícil no mercado.
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